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Quinta-feira  

Aberto seletivo de professor subs-
tituto para o IFMA Buriticupu 

O Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão (IFMA), Campus Buri-
ticupu, está com inscrições abertas 
até o próximo dia 02 de agosto 
para o processo seletivo de contra-
tação de três professores substitu-
tos. As vagas são destinadas às 
áreas de Matemática e Ciências 
Agronômicas. 

Para concorrer às vagas de 
Matemática, os candidatos devem 
possuir licenciatura em Matemáti-
ca ou Licenciatura Plena em Ci-
ências com Habilitação em Mate-
mática. Já para as vagas na área 
de Ciências Agronômicas, é ne-
cessário ter Bacharelado em 
Agronomia ou Engenharia Agro-
nômica. 

Os interessados podem se 
inscrever pelo site buriticu-
pu.ifma.edu.br, até às 23h59 do dia 
02/08, conforme estabelecido pelo 
Edital N° 89/2023 – GAB-BTC/
CAMP-BTC/IFMA, publicado em 

30 de junho de 2023. As inscrições 
devem ser realizadas exclusiva-
mente pela internet, conforme as 
orientações detalhadas no edital e 
o valor da taxa a ser paga é de R$ 
80,00. 

Os candidatos serão avalia-
dos em duas fases, sendo elas: 
Avaliação Didática, de natureza 
eliminatória e classificatória, e 
Análise Curricular, com caráter 
exclusivamente classificatório. 

A avaliação didática será 
realizada no dia 18 de agosto, na 
cidade de Buriticupu na sede do 
IFMA, situado na rua Deputado 
Gastão Vieira, Vila Mansueto, nº 
1000, e terá duração mínima de 45 
e máxima de 55 minutos. 

Para obter informações mais 
detalhadas sobre o processo seleti-
vo, os candidatos devem consultar 
o Edital N° 89/2023 – GAB-BTC/
CAMP-BTC/IFMA, disponível no 
site oficial do IFMA. 

Fonte: IFMA 

Servidores da 

Funai discutem 

regime de tra-

balho instituído 

por MP 1.181 

Os servidores da Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas 
(Funai) realizaram nessa quarta-
feira, 19, a XXI Vigília pelo Plano 
Carreira Indigenista e Plano Espe-
cial de Cargos (PCI/PEC) da Fu-
nai. Mobilizados em frente ao Mi-
nistério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI), os 
servidores cobraram também a 
revisão dos pontos da Medida Pro-
visória (MP) 1.181/2023 que im-
plicam em retrocessos aos direitos 
trabalhistas da categoria. 

Durante a tarde, os repre-
sentantes da Condsef/Fenadsef, 
Sindsep-DF, Ansef e INA foram 
recebidos pelo Secretário e pela 
Secretária Adjunta de Gestão de 
Pessoas e Relações do Trabalho do 
MGI, José Lopes Feijó e Marilene 
Ferrari Lucas, com o propósito de 
discutir o estabelecido na medida, 
sobretudo o disposto no §1° do 
Art.10° do documento. O trecho 
assegura período de repouso remu-
nerado equivalente a apenas meta-
de do número de dias trabalhados 
após a permanência, por até 45 
dias consecutivos, em regime de 
dedicação integral ao serviço. 

Os representantes do MGI 
ouviram, das entidades, a deman-
da por manutenção dos critérios e 
procedimentos específicos insti-
tuídos por meio da Portaria Funai 
nº 588/2022, fruto das reivindica-
ções colocadas na mesa pela gre-
ve dos servidores, a respeito dos 
regimes de plantão, escala e tur-
nos alternados por revezamento.  

Fonte: Sindsep-DF 
Matéria completa em Condsef.org.br  

 

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2023/maio/atualizacao-cadastral-obrigatoria-dos-servidores-publicos-federais-tem-inicio-amanha-1-6
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Registros de racismo e homofobia disparam no 
país em 2022 

Dados do Anuário Brasi-
leiro de Segurança Pública 
2023, do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP), di-
vulgados hoje (20), mostram 
que o número de registros dos 
crimes de injúria racial, racis-
mo e homofobia ou transfobia 
dispararam em 2022 no país na 
comparação com o ano anteri-
or. 

Os registros de racismo 
saltaram de 1.464 casos em 
2021, para 2.458, em 2022. A 
taxa nacional em 2022 ficou 
em 1,66 casos a cada 100 mil 
habitantes, uma alta de 67% em 
relação ao ano anterior. Os es-
tados com as maiores taxas, de 
acordo com o anuário, foram: 
Rondônia (5,8 casos a cada 100 
mil habitantes), Amapá (5,2), 
Sergipe (4,8), Acre (3,3), e Es-
pírito Santo (3,1). 

Os registros de injúria 
racial também cresceram. Em 
2021 foram 10.814 casos e, em 
2022, 10.990. A taxa em 2022 
ficou em 7,63 a cada 100 habi-
tantes, 32,3% superior à do ano 
anterior (5,77). As unidades da 
federação com as maiores taxas 
foram Distrito Federal (22,5 
casos a cada 100 mil habitan-
tes), Santa Catarina (20,3), e 
Mato Grosso do Sul (17).   

Já o crime de racismo por 
homofobia ou transfobia teve 
488 casos registrados em 2022 
no país, ante 326, em 2021. A 
taxa nacional por 100 mil habi-
tantes em 2022 ficou em 0,44 – 
53,6% superior ao ano anterior. 
Os estados com as maiores ta-
xas foram: Distrito Federal 

(2,4), Rio Grande do Sul (1,1), e 
Goiás (0,9).   

“Observamos grandes au-
mentos das taxas de injúria racial 
(que cresceu 32,3%) e racismo 
(que cresceu 67%), denotando 
aumento da demanda por acesso 
ao direito à não-discriminação”, 
destaca o texto do anuário. 

O FBSP criticou a falta de 
dados, que deveriam ser forneci-
dos pelos órgãos oficiais, referen-
tes ao número de pessoas do gru-
po LGBTQIA+ vítimas de lesão 
corporal, homicídio e estupro. 

“Quanto aos dados referen-
tes a LGBTQIA+ vítimas de le-
são corporal, homicídio e estu-
pro, seguimos com a altíssima 
subnotificação. Como de costu-
me, o Estado demonstra-se não 
incapaz, porque possui capacida-
de administrativa e recursos hu-
manos para tanto, mas desinteres-
sado em endereçar e solucionar”, 
diz o texto. 

De acordo com o FBSP, 
para a quantificação desses cri-
mes é necessário contar com da-

dos produzidos pela sociedade 
civil, como os da Associação 
Nacional de Travestis e Transe-
xuais (ANTRA) e do Grupo 
Gay da Bahia (GGB). 

De acordo com o anuário, 
a ANTRA contabilizou, em 
2022, 131 vítimas trans e tra-
vestis de homicídio. Já o GGB 
registrou 256 vítimas LGBT-
QIA+ do mesmo crime em 
2022. “O Estado deu conta de 
contar 163, 63% do que conta-
bilizou a organização da socie-
dade civil, demonstrando que 
as estatísticas oficiais pouco 
informam da realidade da vio-
lência contra LGBTQIA+ no 
país”. 

“Se bases de dados são 
instrumentos primários de 
transformação social, o que a 
produção de dados oficiais de-
sinformativos diz sobre o desti-
no para o qual caminhamos no 
enfrentamento aos crimes de 
ódio no Brasil?”, questionou o 
texto do anuário. 

Fonte: CUT  


